
3522 Segunda-feira 30 D I A RIO DA JUSTIÇA Maio de 1977

TRIBUNAL SUPERIOR
DO TRABALHO

Resolução Administrativo 
n° 60 de 1977

Certifico e dou fé que o Egrégio Tri­
bunal, em Sessão de Conselho, hoje rea­
lizada, resolveu, tendo em vista o parecer 
número L-134/77, da Consultoria Gerai 
da República, aprovado por despacho do 
Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, conforme Diário Oficial de 
28 de abril de 1977, página 4.936, que a 
partir do dia 29 de abril último não mais 
serão devidos os proventos provisórios dos 
Excelentíssimos Senhores Ministros Clas- 
sistas, excluídos àqueles que tiveram a 
aposentadoria concedida pelo Poder Exe­
cutivo.

Sala das Sessões, 23 de maio de 1977. 
— Nauriá Crivaro Lobo, Subsecretária do 
Tribunal.

SEGUNDA TURMA
13? Pauta de Julgamento para a 

Sessão a realizar-se em 2 de 
junho de 1977 (quinta-feira) 
às 13:00 horas
Processo TST n.° AI 3396-76

Relator: Excelentíssimo Sr. Ministro 
Rezende Puech.

Especie — Agravo de Instrumento de 
Despacno do Juiz Presidente do TKT aa 
2a Região.

Interessados: Daniel Zago e FEPASA 
— Ferrovia paulista S. A.

Advogaaos: Dr. Ulisses Riedel de Re- 
zenae e Dr. Jose Céiio de Andrade.

Processo n.° TST n.° AI 562-77
Relator: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Soion Vivacqua.
Espécie — Agravo de Instrumento de 

Despacho do Juiz Presidente do TRT da 
2a Região.

Interessados: Francisco Dias Caval­
canti e RCN — Industrias Metalúrgicas 
S. A..

Advogado: Dr. Tsuyoki Bon.
Processo TST n.° AI 576-77

Reiator: Excelentíssimo Sr. Ministro 
Victor Russomano.

Especie — Agravo de Instrumento de 
Despacho do juiz presidente do TRT da 
3a Região.

Interessados: Fundação Educacional ao 
Distrito Federal e Carlos Barbosa Mo­
rares e outro.

Advogaao: Dr. Paulo Antonio de Me­
nezes.

Processo TST n.° AI 627-77
Relator: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Rezende Puecn.
Especie — Agravo de Instrumento de 

Despacho do Juiz Presidente do TRT da 
2.a Região.

Interessados: Ivaldo Ferreira de Lima 
e Frigorifico Bordon S. A.

Advogados: Dr. Ulisses Riedel de Re­
sende e Dr. Neizadi da Silva Porto.

Processo TST n.° AI 700-77
Relator: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Victor Russomano.
Especie — Agravo de Instrumento de 

Despacho do Juiz Presidente do TRT da 
2.a Região.

Interessados: Fernando Felizardo e 
Instituto Hércules.

Advogados: Dr. Ulisses Riedel de Re­
sende e Dr. Rubens Caruso.

Processo n.° AI 740-77
Relator: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Victor Russomano.
Espécie — Agravo de Instrumento de 

Despacho do Juiz Presidente do TRT da 
2a Região.

interessados: Rede Ferroviária Federal 
S. A. (Superintendência Regional São 
Paulo SR-4) e Cláudio Pereira de Godoy 
e outros.

Advogado: Dr. Márcio Ferreira Tur­
co.

processo n.° AI 760-77
Relator: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Soion Vivacqua.
Espécie — Agravo de Instrumento de 

Despacho do Juiz Presidente do TRT da 
3.a Região.

interessados: Antonio Carlos Penha e 
Francisco Antonio da Silva.

Advogados: Dr. Aloisio Maciel Ferrei­
ra e Dr. Abel Goulart Ferreira.

Processo n.° AI 817-77
Relator: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Rezende Puech.
Espécie — Agravo de Instrumento ae 

Despacho do Juiz Presidente do TRT da 
l.a Região.

Interessados: Companhia de Transpor­
tes Coletivos do Estado do Rio de Janei­
ro (CTC-RJ) e João Abílio de Meireles.

Advogados: Dr. Alevandre Calasans ae 
M. Filho e Dr. Júlio Vasserstm.

Processo n.° 850-77
Relator: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Victor Russomano.
Espécie — Agravo de Instrumento ae 

Despacho do Juiz Presidente do TRT da 
2 a Regiáo.

Interessados: Ademir Ruiz e Be mar dl- 
no Fernandes e Companhia Paulista ae 
Força e Luz.

Advogados: Dr. Ulisses Riedel de Re­
sende e Dr. Sérgio J. B. J. Machado.

Processo n.° AI 1054-77
Relator: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Rezende Puech.
Espécie — Agravo de Instrumento ae 

Despacho do Juiz Presidente do TRT da 
4.9 Região.

Interessados: Valnei Lucas de Oliveira 
e Staiger — Indústrias Metalúrgicas SA.

Advogados: Dr. Alino da Costa Mon­
teiro c Dr. Jayme Santos Stein.

Processo n.° AI 1105-77
Relator: Excelentíssimo Sr. Ministio 

Rezende Puech.
Espécie — Agravo de Instrumento ae 

Despacho do Juiz Presidente do TRT da 
1.4 Regiào.

Interessados: Rede Ferroviária Federai
S. A. (7.» Divisão — Leopoldina) e Ma­
noel Vieira de Souza e outros.

Advogados: Dr. Ayrton Ribeiro da Cos- 
to e Dr. José da Fonseca Martins.

Processo n.° RR 3770-75
Relator: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Mozart Victor Russomano.
Revisor: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Rezende Puecn.
Espécie — Recurso de Revista de De­

cisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da 5.a Região.

Interessados: Astro Marine do Brasii 
— Serviços de Assistência Marítima Ltaa. 
e Regner Queirós Costa.

Advogados: Dr. Ruy Jorge Caldas Pe­
reira e Ulisses Riedel de Resende.

Processo n.° RR 3968-76
Reiator: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Mozart Victor Russomano.
Revisor: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Rezende Puech.
Espécie — Recurso de Revista de De­

cisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da 4.a Região.

Interessados: Companhia Riogranaen* 
se de Saneamento — CORSAN e Galdi- 
no Vaz dos Santos.

Advogados: Dr. Renato J. de A. Sil­
veira e Dr. Alino da Costa Monteiro.

Processo n.° RR 4229-76
Relator: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Mozart Victor Russomano.
Revisor: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Rezende Puech.
Espécie — Recurso de Revista de De 

cisão do Tribunal Regional do Trabalhò 
da 5.a Região.

Interessados: Gilberto Arcanjo de Bar- 
ros e Petróleo Brasileiro S. A. — .......  
PETROBRAS — RPBa.

Advogados: Dr. Ulisses Riedel de Re­
sende e Ruy Jorge Caldas Pereira.

Processo n.° RR 118-77
Relator: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Mozart Victor Russomano.
Revisor: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Rezende Puech.
Espécie — Recurso de Revista de De­

cisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da 2a Região.

Interessados: FEPASA — Ferrovia 
Paulista S. A. e Victório Baratti.

Advogados: Dr. Antonio Miguel Perei­
ra e Dr. Wilmar Saidanha da Gama pa- 
dua.

Processo n.° RR 360-77
Relator: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Victor Russomano.
Revisor: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Rezende Puech.
Espécie — Recurso de Revista de De­

cisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da 2a Região.

Interessados: FEPASA — Ferrovia 
Paulista S. A. e Alberto Bueno.

Advogados: Dr. José Célio de Andra­
de e Dr. Ulisses Riedel de Resende.

Processo n.° RR 451-77
Relator: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Mozart Victor Russomano.
Revisor: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Rezende Puech.
Espécie — Recurso de Revista de De­

cisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da 2a Região.

Interessados: Light — Serviços de Ele­
tricidade S. A. e Antonio Freire Juca • 
outros.

Advogados: Dr. Célio Silva e Dr. Ulis­
ses Riedel de Resende.

Processo n.° RR 729-77
Reiator: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Victor Russomano.
Revisor: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Rezende Puech.
Espécie — Recurso de Revista de De­

cisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da 5a Região.

Interessados: Petróleo Brasileiro S.A. 
— PETROBRAS — RPBa. e Antonio 
Pereira.

Advogados: Dr. Ruy Jorge Caldas Pe­
reira e Cláudio A. F. Penna Femandez 
e Dr. Ulisses Riedel de Resende.

Processo n° RR 1202-77
Relator: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Soion Vivacqua.
Revisor: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Victor Russomano.
Espécie — Recurso de Revista de De­

cisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da 2.a Região.

Interessados: Agenor Conceição dos 
Santos e Panificadora Marieta.

Advogados: Dr. Ovídio Lopes Guima­
rães Júnior e Dr. Danilo Pompeu Amal- 
fi.

Processo n.° RR 1227-77
Relator: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Victor Russomano.
Revisor: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Rezende Puech.
Espécie — Recurso de Revista de De­

cisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da 6? Região.

Interessados: Usina Santa Terezinha 
S. A. e Amaro Clemente da Silva.

Advogados: Dr. José Alves Sampaio e 
Dr. Floriano Gonçalves de Lima.

Processo n.° RR 1294-77
Relator: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Victor Russomano.
Revisor: Excelentíssimo Sr. Ministre 

Rezende Puech.
Espécie — Recurso de Revista de De­

cisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da 5a Região.

Interessados: Petróleo Brasileiro S.A. 
— Petrobrás — RPa. e Renato Silva.

Advogados: Dr. Ruy Jorge Caldas Pe­
reira e Cláudio A. F. Penna Fernandes e 
Dr. Nylson Sepúlveda.

Processo n.° RR 1434-77
Relator: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Victor Russomano.
Revisor: Excelentíssimo Sr. Ministro 

Rezende Puech.
Espécie — Recurso de Revista de De­

cisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da 6a Região.
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Interessados: Crefisul — Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda e 
Marcilio Tavares de Albuquerque.

Advogados: Dr. Irineu Barbosa Tava­
res e Dr. Duval Rodrigues da Silva.

As causas constantes da presente pauta 
que não forem julgados nesta sessão en­
trarão em qualquer outra que se seguir, 
independentemente de nova publicação.

CORREGEDORIA GERAL
Ata da Audiência de Correição Periódica 

Ordinária, realizada no Tribunal Re­
gional do Trabalho da Segunda Re­
gião.
Aos dezessete dias do mês de maio de 

mil novecentos e setenta e sete, na cida­
de de São Paulo, Capital do Estado de 
São Paulo, na Avenida Rio Branco, 285, 
ás dez horas, instalou-se a Correição 
Periódica Ordinária no referido Tribu­
nal. Presentes os Excelentíssimos Se­
nhores Min-stro Thélio da Costa Mon­
teiro, Corregedor Geral da Justiça do 
Tiabalho, da Segunda Região, Doutor 
Roberto Mário Rodrigues Martins, acom­
panhados do Doutor Antônio Moreira, 
Secretário em exercício da Corregedoria- 
Geral e do Doutor Antonio Roberto An- 
dreazzi. Secretário da Corregedoria Re­
gional, inic^aram-se os trabalhos, de con­
formidade com o Edital publicado no 
Oiário da Justiça da União do dia vinte 
e dois de março de mil novecentos e se­
tenta e sete, página mil, seiscentos e 
vinte e quatro e no “Diário Oficial” da 
Justiça do Estado de São Paulo, de vin­
te e cinco de março de mil novecentos 
e setenta e sete, página trinta e nove. 
O referido Edital foi afixado no local 
próprio, no Tribunal Regional do Traba­
lho da Segunda Região. Cumpridas as 
disposições lega*s e regimentais, o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Corregedor- 
Geral foi, inicialmente, cientificado de 
que, no ano de mil novecentos e setenta 
e seis, foram apresentadas sessenta e 
quatro (64) reclamações correicionais, 
todas solucionadas. Em mil novecentos 
e setenta e sete entraram, até treze de 
maio, vinte e sete (27) reclamações cor­
reicionais, das quais foram decididas 
vinte e duas (22), estando, pois, em tra­
mitação cinco (5). Relativamente a Cor­
reições Ordinárias nas Juntas de Con­
ciliação e Julgamento da Região, foram 
realizadas dez (10) fora da sede, nas se­
guintes Juntas de Conciliação e Julga­
mento: Ia e 2a de Santo Andé; São Ber­
nardo do Campo; São Caetano do Sul; 
São José dos Campos; Taubaté; Jundiaí; 
São Carlos; Mogi das Cruzes e Osasco, 
todas no Estado de São Paulo. Aquelas 
correições compareceram Presidentes de 
Entidades Sindicais, Advogados e partes 
interessadas. Além das correições men­
cionadas, o Ilustre Corregedor Regional 
inspecionou o Serviço de Distribuição de 
Santo André. Foi esclarecido pelo Dou­
tor Juiz Presidente do C. Tribunal Re­
gional do Trabalho que deixou de proce­
der a correições nas demais Juntas de 
Conciliação e Julgamento da Região, em 
número de cinquenta e três (53), inclu­
sive as da sede, bem como nos serviços 
de Distribuição de Santos e Sorocaba, 
em razão, pnncipalmente, da necessida­
de de organizar o Gabinete da Presidên­
cia, a fim de ser passível, a médio pra­
zo, despachar devidamente os recursos de 
revista, em grande quantidade (25 a 30 
por dia); falta de verba (despesas va­
riáveis) para pagamento de diárias ao 
Presidente, ao Secretário da Corregedo­
ria e ao Motorista. Em 1976 foi baixado 
um (1) Provimento pelo Doutor Juiz 
Presidente do C. Tribunal Regional do 
Trabalho, na condição de Corregedor 
Regional, e nenhum em 1977, até a pre­
sente data. Acompanha a presente Ata, 
integrando-a, cópia do aludido Provi­
mento. No que tange a Recursos de Re­
vista, foram recebidos, pelo Doutor Juiz- 
Presidente do Tribunal Regional do Tra­
balho da Segunda Região, em mil no­
vecentos e setenta e seis, cinco mil cen­
to e cinco (5.105) e proferidos quatro 
mil cento e dezenove (4.119) despachos. 
Em mil novecentos e setenta e sete, até 
16 de maio, recebeu Sua Excelência mil 
cento e noventa e sete (1.197) recur- 
cursos, tendo despachado todos eles. — 
Em seguida, o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Corregedor Geral passou a exa­
minar os Livros Oficiais do Tribuhal, 
assim descritos: Livros de Registro de 
Recursos em Gerai para o Tribunal Re­
gional do Trabalho (sete volumes), dos 
quais constam que em mil novecentos 
e setenta e seis foram interpostos onze 
mil e setenta e cinco (11.075) Recursos 
Ordinários; cem (100) Mandados de Se­

gurança; trinta e oito (38) Conflitos de 
Competência; noventa e duas (92) Ações 
Rescisórias; cento e cinquenta e oito 
(158) Processos Administrativos, todos 
apreciados; duzentos e sessenta (260) 
Recursos de Ofício; quatrocentos e se­
tenta e um (471) Agravos de Instrumen­
to; mil duzentos e noventa e oito (1.298) 
Agravos de Petição; dois (2) Recursos 
Revisionais (Lei número 5.584); quatro 
(4) Habeas Corpus; quarenta e dois (42) 
Agravos de Instrumento em Agravos de 
Petição. Livro de Protocolo de Petições 
Este livro registra a entrada de vmte e 
nove mil duzentos e setenta e seis ... 
(29.276) petições em 1976 e dez mil qui­
nhentos e sessenta e uma (10.561) em 
1977, de maio, inclusive. Livro de 
Dissídios Coletivos: consigna o ajuiza- 
mento de trezentos e nove (309) dissídios 
em 1976 e noventa e cinco em 1977, até 
10 mil. Livros de Registro de Distribui­
ção de processos ao Tribunal Pleno (dois 
volumes) e às Turmas (seis volumes), 
examinados a partir da correição ante­
rior, levada a efeito em 27 de abril de 
1976. Foram distribuídos treze mil cen­
to e noventa e três (13.193) feitos, da 
seguinte forma: quatro mil trezentos e 
cinquenta e sete (4.357) à Terceira Tur­
ma. A Primeira Turma apreciou qua­
tro mil trezentos e noventa e um (4.391), 
processos, a Segunda apreciou quatro 
quatro mil quinhentas e oitenta e oito 
(4.588) e a Terceira, quatro mil trezen­
tos e dezenove (4.319), totalizando, as­
sim, treze mil duzentos e noventa e oito 
(13.298) processos julgados pelas Tur­
mas. O Tribunal Pleno recebeu, em 
1976, quinhentos e cinquenta (550) pro­
cessos, tendo julgado quinhentos e cinco 
(505). O movimento Global de processos 
recebidos em 1976 pelas Turmas e pelo 
Pleno foi de treze mil setecentos e qua­
rentae três (13.743) processos, sendo 
julgados treze mil oitocentos e três 
(13.803). Em 1977, até 30 de abril, m 
Turmas receberam quatro mil quinhentos 
sessenta (4560) processos, assim distri­
buídos: um mil quatrocentos e cinquen­
ta e quatro (1.454) à Primeira Turma;

s®iscentos e cinqüenta e dois 
(1.652) a Segunda Turma; um mil qua­
trocentos e cinquenta e quatro (1 454) 
a Terceira Turma. A Primeira Turma 
julgou um mil quatrocentos e seis (1.406) 
processos; a Segunda julgou um mil cen­
to e noventa e três (1.193); e a Tercei- 
n trezentas e nove(1.309). O Tribunal Pleno, em igual pe- 

recebeu cento e oitenta e um 
(181) processos e julgou cento e noventa 
e quatro (194). Desse modo, o Tribunal 
Pieno e as Turmas receberam, até 30 
de abril do ano em curso, quatro mil 
setecentos e quarenta e um (4.741) pro- 

Jogaram quatro mil cento e dois 
(4.102). Em síntese, o Tribunal e as Tur­
mas, em 1976, acusaram os seguintes ín- 
m »u7de produtividade: Tribuunal Pleno 
91,81 Primeira Turma: 101,03%- Se- 

102,18%; Terceira Turma:
99,12%. O total gerai é, pois, de 100,43%, 
dando uma avaliação percentual de 75- 
76, de mais 4,40%. A D. Procuradoria 
Regional, recebeu, em 1976, doze mil no­
vecentos e oitenta e oito (12.988) pro­
cessos, perfazendo um total de dezesse­
te mil novecentos e setenta e dois ... 
(17.972) considerando o resíduo de 1975. 
Em 1976 foram emitidos treze mil seis­
centos e sessenta e oito (13.668) pare­
ceres, restando, pois, um saldo para 1977 
de quatro mil trezentos e quatro (4.304). 
Emitiu, em 1977, cinco mil e quarenta e 
um (5.041 pareceres, até 30 de abril. — 
Acham-se, portanto, na Procuradoria 
Regional três mil e quarenta e três 
(3.043) processos, pendentes de parecer. 
Como se vê, houve um acréscimo de mil 
cento e vinte e dois (1.122) pareceres 
emitidas em 1976, em relação a 1975. As 
quatorze horas e trinta minutos, dando 
continuidade aos trabalhos, passou o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Corre­
gedor Geral ao exame do Livro de Ar­
recadação de Custas e Emolumentos, 
tendo apurado o seguinte: em 1976, con­
soante dados fornecidos pelos Serviços 
Competentes, desdobrando as rubricas, 
apurou-se: em São Paulo, Capital, fo­
ram arrecados dez milhões novecentos 
e quarenta e três mil cento e quarenta 
e três cruzeiros e noventa e dois centa­
vos, Cr$ 10.943.143,92, correspondentes a 
73.395 gmas; no interior do Estado de 
São Paulo, Cr$ 4.493.437,26 (quatro mi­
lhões quatrocentos e noventa e três mil 
quatrocentos e trinta e sete cruzeiros e 
vinte e seis centavos; no Estado do Pa­
raná, até agosto de 1976, Cr$ 773.859,43 
(setecentos e setenta e três mil oitocen­
tos e cinquenta e nove cruzeiros e qua­

renta e três centavos); em Mato Gros­
so, Cr$ 124.749,00 (cento e vinte e qua­
tro mil setecentos e quarenta e nove 
cruzeiros). Somando-se as parcelas aci­
ma discriminadas, verificou-se que o to­
tal de custas e emolumentos arrecada­
dos na Região, em 1976, foi de Cr$ .... 
16.335.160,61 (dezesseis milhões trezen­
tos e trinta e cinco mil cento e sessenta 
cruzeiros e sessenta e um centavos), pa­
ra cujo recolhimento foram extraídas 
cento e doze mil novecentos e doze ... 
(112.912) guias. Em 1977 até março, fo­
ram arrecadadas, a título de custas e 
emolumentos, Cr$ 3.182.276,17 (três mi­
lhões cento e oitenta e dois mil du­
zentos e setenta e seis cruzeiros e dezes­
sete centavos), correspondentes a 17.580 
(dezessete mil qumhentos e oitenta) 
guias expedidas, somente na cidade de 
São Paulo. Fora da sede arrecadou-se 
a importância de Cr$ 1.540,28 (um mi­
lhão quinhentos e quarenta mil vinte e 
quatro cruzeiros e vinte e oito centavos), 
expedidas, para esta parcela, oito mil 
duzentos e setenta e duas guias (8.272).

0 E’ Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, em 1977, 
ate março inclusive, arrecadou um mon­
tante de Cr$ 4.722.300,45 (quatro mi­
lhões setecentas e vinte e dois mil tre­
zentos cruzeiros e quarenta e cinco cen- 
Hn x o. total de guias emiti-
aas e de vinte e cinco mil oitocentos e 
cinquenta e duas (25.852). Em face ao 

d° J13 ^hora’ encerraram-se os 
trabalhos do dia dezessete. Retornando 
às ativ.dades correicionais, no dia de- 

às °ÍÍ° ,e trinta horas, o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Corregedor 
Xf.ral. Procedeu aos exames dos Livros 
Oficiais, a seguir mencionados: Livro de 
Passe dos Senhores Juizes, um volume 
examinado a partir da última correição ’ 
Livro de Posse de Funcionários, dois vo­
lumes, ambos examinadas, também a 
partir da última correição. Livros de 
Atas das Sessões do Tribunal Pleno, três 
volumes: dois de 1976 e uma pasta re­
lativa a 1977. Das Turmas: quatro vo­
lumes da Primeira, de 1976 e três pastas 
de 1977. Dois volumes da Segunda Tur- 
?hà, referentes a 1976 e uma pasta de 
1977; dois volumes da Terceira, de 1976 
e uma pasta relativa a 1977. Em todos 
os livros examinadas, encadernados o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Corre­
gedor Geral apôs seu visto, oportunida­
de em que destacou a boa apresentação 
dos mesmos, bem como o modo correto 
com que são escriturados sem emendas 
ou rasuras. Em seguida Sua Excelência 
passou a fazer as seguintes recomenda­
ções: a) que os processos administrati­
vos, apreciados pelo Tribunal Pleno, se­
jam classificados e autuados como Ma­
téria Administrativa (MA); b) adoção 
de Hvro próprio de controle de Custas

a Partir de janeiro de 1978, registrando-se, discriminadamente 
em colunas distintas, cada rubrica, con­
forme segunda Recomendação constante 
do 3* Encontro de Corregedorias, rea­
lizado em 30 de maio de 1974. c) se­
jam adotadas medidas capazes de per­
mitir a realização das correições perió­
dicas perante as Juntas de Conciliação 
e Julgamento, notadamente nas situadas 
na sede da Região, em que pesem as ra­
zoes apresentadas pelo Ilustre Presiden­
te, plenamente justificadas. Prosseguin­
do, o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Corregedor Geral solicitou fossem apa­
nhados, ao caso, dezessete (17) proces­
sos de natureza diversa, para o fim de 
aferir sua regularidade, bem como o cál­
culo dos prazos médios dos feitos em 
tramitaçao, observado o critério de 

à solicitação dê 
Sua Exceleqcia, foram-lhe apresentados 

ia? 7?0) decursos Ordiná- 
5 464-75; 6.031-75; 546-76, 2.350-76; 2.974-76* 6 710-76*

9 407-76; 10.530-76; e 12.131-76. Dissí­
dios Coletivos: TRT-282-76; 24-77; e 

^2 Ação Rescisória: 9.394, 
de Mandado de Seeiranca

o Um (1) Agravo de Petição
n Agravo de Instru-
9 '^4-76. Verificou o Excelentís­

simo Senhor Ministro Corregedor Geral 
que os processos supracitados se encon- 
iram em boa ordem, salientando que os 
atos processuais constantes dos mesmos 
se apresentam de modo correto. Quanto 
aos prazos médios, levando-se em conta 
o critério já mencionado, além das ca­
racterísticas de que se revestem as cor- 
teições, foram encontrados os seguin­
tes índices: I) — prazo global, incluída 
a tramitação na D. Procuradoria Regio­
nal, bem como o tempo em que se aguar­
dou a publicação do acórdão pela Im­

prensa Oficial: duzentos e noventa e 
nove (299) dias; 2) — prazo liquido no 
Tribunal Regional do Trabalho, até a 
publicação do acórdão: cento e cinquen­
ta e cinco (155) dias; 3) — prazo líqui­
do no TRT- até o julgamento: cento 
e cinquenta e um (151) dias; 4) — prazo 
medio com o Juiz Relator, até a data 
do julgamento: trinta e três dias; 5) — 
prazo médio com o Juiz Revisor- qua­
renta e quatro (44) dias; 6) — prazo 
médio com o Juiz Relator, após o julga­
mento, até a entrega da minuta do acór­
dão ao serviço competente: três dias; 7) 
— prazo mécüo na Procurador.a; cento 
e trinta e três (133) dias. Os processos 
que serviram de base para amostragein 
tiveram sua tramitação na Secretaria do 
Tribunal interrompida, em face do re­
cesso forense, sem que deduzido o refe­
rido perfodo (dezoito dias), o Excelen­
tíssimo Senhor Ministro Corregedor Ge­
ral teve sua atenção despertada para a 
demora no encaminhamento dos 
processos à D. Procuradoria Regional, 
acusando dezoito (18) dias em números 
redondos, tempo considerado excessivo, 
tendo em vista a data de entrada dos 
feitos no Tribunal Regional. Todavia, 
ficou esclarecido que os processos dá 
competência do Tribunal Pleno são en­
caminhados à D. Procuradoria Regional 
após a instrução peculiar a cada caso, 
segundo a sua natureza. Outro ponto, 
que também chamou a atenção do Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Correge­
dor-Geral foi o prazo de permanência 
dos processos em mãos do Relator e do 
Revisor, de 33,58 dias e 44,70 dias, res­
pectivamente, considerado excessivo. — 
Daí o apelo que Sua Excelência ora faz 
aos Ilustres Juízes deste Tribunal, no 
sentido de encurtarem aquele tempo, 
possibilitando julgamento mais rápidx 
Finalmente, com maior evidência, a ner- 
manêncía das feitos na D. Procurado­
ria Regional, da ordem de 133,41 dias, 
considerada a data do seu encaminha- 
mento pela Secretaria do Tribunal, em 
que pese o maior número de pareceres 
emitidos em 1976, comparado com o exer­
cício de 1975. Como consequência, tam­
bém o apelo que ora faz o Excelentís­
simo Senhor Ministro Corregedor-Geral 
ao Douto Procurador Regional Doutor 
Paulo Chagas Felisberto, para que redu­
za, na medida do possível, o referido pra­
zo, encurtando-se, dessa forma, o tem­
po de tramitação global do processo 
(299,05 dias) no Tribunal. Dando con­
tinuidade aos trabalhos, que foram en­
cerrados às dezenove horas do dia de­
zoito, no dia dezenove o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Corregedor-Geral assis­
tiu à audiência de distribuição feita pe­
lo MM. Juiz Presidente do Tribunal, ve­
rificando, na oportunidade, a forma es­
correita com que é realizada. Em se­
guida, acompanhado do Senhor Presiden­
te do Tribunal Regional do Trabalho e 
da Senhora Diretora Geral, Maria Lavi- 
nia Torres Ribeiro, visitou vários Seto­
res do Tribunal, verificou o funciona­
mento dos mesmos, colhendo deles a me­
lhor impressão. Designada a Sessão de 
Encerramento para as dezesseis horas 
perante o Egrégio Tribunal Pleno, de­
terminou o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Corregedor Geral constasse da 
presente Ata as considerações que se se­
guem: “Devo, inicialmente, deixar ex­
pressa a satisfaçao de comparecer a este 
Egrégio Tribunal Regional, na qualidade 
de Corregedor Geral da Justiça do Tra­
balho, transcorridos seis anos de minha 
úiuma visita, em caráter oficial, quan­
do ainda na Presidência do Tribunal 
Superior do Trabalho, que se acentua, 
em seu significado, sabendo-me oriundo 
deste mesmo Tribunal, do qual, para mi­
nha grande honra, fui seu Presidente, 
nos idos de 1953-1954, tendo como com­
panheiros os ilustres Juízes Ernesto 
Mendonça de Carvalho Borges, José Tei­
xeira Penteado, Hélio Tupmambá Fon­
seca, Décio Toledo Leite, Nebridio Ne­
greiros, Antonio José Fava e Wilson de 
Souza Campos Batalha, este ainda, em 
plena atividade integrando-o como um 
dos seus luminares. Encontro-o, já ago­
ra, entregue a um talentoso e jovem ma­
gistrado de escol, Dr. Roberto Mário Ro­
drigues Martins, cuja capacidade admi­
nistrativa, dedicação, amor e entusiasmo, 
colocados a seu serviço, o conduzirá, por 
certo, aos seus gloriosos destinos, que deu 
exemplo o seu imediato antecessor, ti­
moneiro firme e seguro, o Juiz Homero 
Diniz Gonçalves, sergipano de boa cepa, 
que, por largo tempo, exerceu a presi­
dência desta Casa, com a maior exa- 
çao e dignidade, preoqupado em con­
servá-la em posição elevada no cenário
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jurídico-trabalhista. Por isso e muito
mais que sobre sua pessoa poderia ser 
dito se fez merecedor do acatamento e 
respeito de seus pares, advogados e ser­
vidores deste Tribunal e de seus juris- 
dicionados. Egrégio Tribunal, de tudo 
quanto me foi possível observar duran­
te a correição realizada, cabe-me ape­
nas realçar a excelência dos serviços co­
metidos ao Tribunal Regional do Traba­
lho da Segunda Região, não obstante o 
acentuado volume de processos subme­
tidos à sua apreciação, sempre crescen­
te, de ano para ano. Cônscios da res­
ponsabilidade que lhes pese sobre os om­
bros, os ilustres Juízes que o compõe não 
esmorecem, empenhados na árdua tarefa 
de distribuir justiça. Desdobram-se sem 
medir esforços nem sacrifícios, exerci­
tando o seu nobre mister, com a maior 
dedicação. De seus pronunciamentos no 
Estado líder da Federação, onde se en­
contra o maior contingente de traba­
lhadores, solucionando os conflitos entre 
as forças da produção — capital e tra­
balho, de natureza econômica, sentem 
que deles depende a paz social. Sabedo- 
ies de que a Justiça do Trabalho atua, 
em tais casos, como instrumento de pa- 
ciiicação coletiva, procuram integrar o 
fato social na Ordem Jurídica, tendo em 
vista a própria segurança nacional. En­
fim, um Senhor Tribunal, que realmente 
funciona, se situando, guardadas as pro- 
porçoes, na vanguarda dos demais Re­
gionais do País, sem demérito algum pa­
ia estes, que melhor ainda se conduzi­
riam, todos eles, sem exceção, se do- 
taaus de ma ores recursos técnicos e ma­
teriais, já que contam com pessoal al­
tamente qualificado e habilitado. Para 
chegar ao resultado surpreendente a que 
chegou este E. Tribunal (13.803 — pro­
cessos julgadojs no exercícjo' de 1976), 
muito se deve também, sem dúvida, à 
atuação do Ministério Público do Traba­
lho, atendendo, a tempo e a hora, às 
necessidades do Tribunal, bem como aos 
seus dedicados e leais servidores, do 
mas modesto ao mais categorizado, sem 
cuja inestimável colaboração nada se­
ria possível realizar. Daí Congratular-se 
o Corregedor-Geral da Justiça do Tra­
balho, ao ensejo do encerramento desta 
Correição, com seu abnegado Presidente, 
Doutor Roberto Mário Rodrigues Mar­
tins, pela excelente orientação que vem 
imprimindo ao Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, como em 
recente passado seu não menos dinâmi­
co antecessor. Doutor Homero Diniz 
Gonçalves congratulações, obviamente, 
que se estendem aos seus Nobres Juí­
zes, aos Doutos Procuradores oficiantes 
nos feitos submetidos à sua elevada apre­
ciação, aos quais, na pessoa do seu hon­
rado Chefe, Doutor Paulo Chagas Felis- 
berto, rendo as homenagens mai sin­
ceras. Ao determinar o encerramento da 
presente Ata, externou o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Corregedor-Geral seus 
agradecimentos à amável acolhida e ho­
menagem que lhe foram tributadas, 
quando de sua permanência neste Egré­
gio Tribunal. Por último, fez questão o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Correge­
dor-Geral de assinalar, como registro 
especial, a eficiente colaboração em­
prestada à realização desta Correição, 
pelos servidores: Senhora Maria Lavínia 
Torres Ribeiro, Diretora-Geral da Secre­
taria do Tribunal, Doutor Odonel Ur­
bano Gonçalves, Secretário Geral da 
Presidência, Doutor Antonio Roberto 
Andreazi, Secretário da Corregedoria 
Regional, Helena de Souza Diggelman, 
Diretora do Serviço de Cadastramento 
Processual, Milton Rocha Filho, Diretor 
do Serviço de Informações e Estatística 
Mário Fernando Marques, Auxiliar Judi­
ciário e Raimunda Ariza Farias Perei­
ra, Auxiliar Judiciário. Concluindo, de­
terminou o Senhor Ministro Corregedor 
Geral fosse encerrada a presente Ata, a 
qual eu, Antônio Moreira, Secretário da 
Corregedoria Geral em exercício, subs­
crevi indo assinada polo Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Thélio da Costa 
Monteiro, pelo DD. Juiz Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Se­
gunda Região, Doutor Roberto Mário 
Rodrigues Martins e pelo Secretário da 
Corregedoria Regional, Dr. Antonio Ro- 
rhdj Andreazi. Dada e passada nesta 
cidade de Sao Paulo, aos dezenove dias 
do mes de maio do ano de mil novecen­
tos e setenta e sete. — Ministro Thélio 
da Costa Monteiro, Corregedor-Geral da

TrabaIho- — Juiz Roberto
Kx^es Martins, Presidente e 

Corregedor do TRT da 2» Região. —
Andreazi, Secretário da Corrgedona Regional.

ADENDO À ATA DA AUDIÊNCIA DE 
CORREIÇÃO PERIÓDICA ORDINÁ­
RIA REALIZADA NO TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABLHO DA SE­
GUNDA REGIÃO.
Em tempo: Determinou, ainda o Ex­

celentíssimo Senhor Ministro Corregedor 
Geral fosse consignada em Ata a cola­
boração emprestada à realização da pre­
sente Correição pelo Dr. Domingos Ma-

noel Escalera, Secretário do Tribunal 
Pleno — Ministro Thélio da Costa Mon­
teiro, Corregedor-Geral da Justiça do 
Trabalho. — Juiz Roberto Mário Rodri- 
g-ues Martins, Presidente e Corregedor 
do TRT da 2* Região. — Antônio Mo­
reira, Secretário da Corregedoria Geral 
em exercício. — Antonio Roberto An­
dreazi, Secretário da Corregedoria Re­
gional.


